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do suplemento de função inspectiva, produz efeitos
reportados a 1 de Julho de 2000.

2 — Aos funcionários que tenham mudado de cate-
goria ou escalão a partir de 1 de Julho de 2000 são
aplicáveis as regras de transição constantes do artigo
anterior, com efeitos a partir da data em que as mesmas
ocorreram.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Fevereiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Armando
José Cordeiro Sevinate Pinto.

Promulgado em 31 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MAPA ANEXO

Categoria actual Categoria para que transitam

Inspector superior assessor prin-
cipal.

Inspector superior principal.

Inspector superior assessor . . . . . Inspector superior.
Inspector superior principal . . . . . Inspector principal.
Inspector superior de 1.a classe Inspector.
Inspector superior de 2.a classe Inspector.
Inspector especialista principal . . . Inspector técnico especialista

principal.
Inspector especialista . . . . . . . . . . Inspector técnico especialista.
Inspector principal . . . . . . . . . . . . Inspector técnico principal.
Inspector de 1.a classe . . . . . . . . . Inspector técnico.
Inspector de 2.a classe . . . . . . . . . Inspector-adjunto especialista

principal.
Subinspector . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector-adjunto especialista.
Subinspector-adjunto . . . . . . . . . . Inspector-adjunto especialista.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 328/2003
de 22 de Abril

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, reconhecida como de interesse público,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril;

Considerando o disposto na Portaria n.o 913/98, de
20 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o respectivo pro-
cesso nos termos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O anexo à Portaria n.o 913/98, de 20 de Outubro,
que aprovou o plano de estudos do curso de especia-
lização conducente ao grau de mestre na especialidade
de Ciências da Educação, ministrado pela Universidade
Lusófona de Humanidades e Tecnologias, passa a ter
a redacção constante do anexo à presente portaria.

2.o

Aditamento

À Portaria n.o 913/98 é aditado um n.o 5.o-A com
a seguinte redacção:

«5.o-A
Duração

O curso de especialização tem a duração de dois
semestres lectivos.»

3.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

4.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2003-2004, inclusive.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 1 de Abril de 2003.

ANEXO

(Portaria n.o 913/98, de 20 de Outubro — alteração)

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Curso de especialização em Ciências da Educação

Grau de mestre

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

O Desenvolvimento Pessoal e Social. A Natureza, a Cul-
tura e a Sociedade.

Semestral . . . . . . . . . . 30

Mundialização da Economia e Desenvolvimento Local.
Aspectos Sociais do Desenvolvimento.

Semestral . . . . . . . . . . 30
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Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Educação, Ciência e Tecnologia, Investimento Imaterial
e Prioridade à Produção de Conhecimentos.

Semestral . . . . . . . . . . 30

Formação de Recursos Humanos, Mercado de Trabalho
e Políticas Educativas.

Semestral . . . . . . . . . . 30

Processos de Produção de Conhecimentos . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Metodologias de Investigação em Educação . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 44
Projecto de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 60
As Teorias da Mudança Social e a Mudança Educativa Semestral . . . . . . . . . . 30
A Formação dos Modernos Sistemas Educativos. Uma

Perspectiva Histórica.
Semestral . . . . . . . . . . 30

O Estado e as Políticas de Educação. Aspectos Meto-
dológicos.

Semestral . . . . . . . . . . 30

Educação Comparada. Perspectivas e Debates Actuais Semestral . . . . . . . . . . 45

Portaria n.o 329/2003

de 22 de Abril

A requerimento da DINENSINO — Ensino, Desen-
volvimento e Cooperação, C. R. L., entidade institui-
dora da Universidade Moderna de Lisboa, reconhecida
como de interesse público, ao abrigo do disposto no
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de
Março), pelo Decreto-Lei n.o 313/94, de 23 de Dezem-
bro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1061/89, de
9 de Dezembro, alterada pela Portaria n.o 573/97, de
30 de Julho;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração da denominação

O curso de licenciatura em Investigação Social Apli-
cada ministrado pela Universidade Moderna de Lisboa,
cujo funcionamento foi autorizado pela Portaria
n.o 1061/89, de 9 de Dezembro, alterada pela Portaria
n.o 573/97, de 30 de Julho, passa a designar-se Sociologia
Aplicada.

2.o

Alteração do plano de estudos

O anexo à Portaria n.o 573/97, de 30 de Julho, passa
a ter a redacção constante do anexo à presente
portaria.

3.o

Unidades curriculares de opção

O elenco de unidades curriculares de opção a oferecer
é fixado pelo órgão legal estatutariamente competente
do estabelecido de ensino.

4.o

Duração do ano e semestre lectivos

1 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

5.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 50.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
200 alunos.

6.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

7.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2003-2004, inclusive.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 4 de Abril de 2003.


